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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 11ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e quatro minutos do dia cinco de maio de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Wellington Dias, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Eduardo Amorim e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 10ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. A Presidente propõe e o Plenário acata a inversão dos itens da pauta, apreciando-se primeiro os itens 2, 3 e o item extra-pauta. ITEM 2 – Requerimento nº 19, de 2011 – CI, de autoria do Senador Vital do Rêgo, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art.93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, a Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE com a presença das seguintes autoridades: Sr. Nelson José Hübner Moreira, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; um representante do Departamento de Proteção do Direito do Consumidor do Ministério da Justiça – DPDC; e um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS”. Usam da palavra os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço. A matéria é aprovada. ITEM EXTRA-PAUTA: Requerimento nº 21, de 2011 – CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos Regimentais, que se adicione à discussão da Audiência Pública prevista no Requerimento nº 19, de 2011 – CI, destinada a debater a Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE, o tema cumulatividade da tributação na tarifa de energia elétrica, com a presença do representante da empresa Price Waterhouse Coopers”. A matéria é aprovada. ITEM 3 – Requerimento nº 20, de 2011 – CI, de autoria do Senador Vital do Rêgo, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art.93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura – CI, denúncias envolvendo supostas irregularidades nas obras de duplicação da Rodovia BR 101, uma das principais obras do PAC Nordeste, nos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, com a participação das seguintes autoridades: Dr. LUIZ ANTONIO PAGOT, Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT; DR. LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral da Polícia Federal; DR. MÁRIO AZEVEDO JAMBO, Juiz Federal do Rio Grande do Norte; UM REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL”. Usa da palavra o Senador Vital do Rêgo. A matéria é aprovada.  A Presidente convida o Sr. Pedro Brito do Nascimento para compor a mesa. Os Senadores Francisco Dornelles e Ricardo Ferraço anunciam a presença do Ex – Ministro de Estado de Cidades, Sr. Márcio Fortes. A presidente anuncia a presença do Sr. Tiago Pereira Lima, Diretor da ANTAQ. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 59, DE 2011, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Pedro Brito do Nascimento para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, na vaga do Senhor Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Pedro Brito do Nascimento para fazer sua exposição. Após a exposição do indicado, a Presidente atende solicitação do Senador Vital do Rêgo e declara aberto o processo de votação. A Presidente concede a palavra aos Senadores Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Flexa Ribeiro, Lindbergh Farias, José Pimentel, Vanessa Grazziotin, Jayme Campos e Inácio Arruda. A Presidente fez o registro da presença do ex-Senador do Amazonas, Gilberto Miranda. Às dez horas e cinquenta e oito minutos o Senador Flexa Ribeiro assume a presidência da Comissão. Às onze hora e dois minutos a Senadora Lúcia Vânia reassume a presidência da Comissão. A Presidente convida os Senadores José Pimentel e Vanessa Grazziotin para serem os escrutinadores. A Presidente solicita, por sugestão do Senador Ricardo Ferraço, que o Senhor Pedro Brito do Nascimento encaminhe à Comissão informações à cerca do volume de investimentos públicos e privados a serem aplicados no sistema portuário brasileiro. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo Aprovada a indicação do Senhor Pedro Brito do Nascimento para Diretor da ANTAQ por 16 votos Sim, um 1 voto Não e nenhuma abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e quatro minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Bom dia a todos e a todas.

Havendo número regimental, declaro aberta a 11ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa da 50ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da 10ª Reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Informo à Srª e aos Srs. Senadores que vamos fazer uma inversão de pauta, uma vez que estamos aguardando o Relator da matéria que enseja a sabatinar do indicado à Presidência da Antaq.
Passemos ao item nº 2 da pauta:
Item 2:
REQUERIMENTO Nº       , DE 2011-CI
Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93 do inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, a tarifa social de energia elétrica, com a presença das seguintes autoridades: Sr. Nélson José Moreira, Diretor‑Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel); um representante do Departamento de Proteção do Direito do Consumidor do Ministério da Justiça, e um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Autor: Senador Vital do Rêgo

Em discussão o requerimento. (Pausa)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB ‑ PB) - Srª Presidenta, esse requerimento, por si só, é auto-explicativo, mas fiz questão de desenvolvê-lo agora, por força de uma necessidade. E aí peço a V. Exª, com a fineza de sempre, o agendamento para o mais rápido possível, se aprovado for por esta Comissão, eis que os prazos que estão contando para o cadastramento dos consumidores da tarifa social.

Parece-me que há uma acomodação do governo, uma acomodação principalmente das empresas de energia elétrica para, na forma da lei, divulgarem ao País, nos quatro cantos, que é necessário o cadastro, para que o consumidor tenha o direito à tarifa social.

Essa tarifa representa, muitas vezes, 60% a 65% na conta. Isso quer dizer, se o consumidor não se cadastrar no prazo da lei, ele vai amanhecer o dia, no primeiro dia após o não-cadastramento, com um valor 65% mais alto na sua tarifa. E aí não tem mais nada o que fazer. O que nós estamos querendo com essa audiência pública? Dar visibilidade à legislação e fazer um apelo, para que todos os órgãos envolvidos, públicos e privados, possam encaminhar à Nação Brasileira, ao povo brasileiro, essa lei que é tão útil àqueles mais pobres, que não têm como pagar uma tarifa cheia e precisam recorrer à tarifa social.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Informo ao Senador Vital do Rêgo que, na próxima audiência pública, na próxima semana, nós faremos realizar o objeto desse requerimento.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB ‑ ES) ‑ Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) ‑ Em discussão.

Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB ‑ ES) ‑ Eu queria pedir exatamente para me incorporar e me associar à preocupação do Senador Vital do Rêgo, tendo em vista a necessidade de aprofundarmos o debate, porque isso está se transformando num dos maiores gargalos ao desenvolvimento do parque industrial brasileiro. Ou seja, nós temos incorporado à essa questão tributária um custo Brasil de elevadas conseqüências para a manutenção do crescimento econômico nessa mesma intensidade.

Então, considero absolutamente tempestivo e apropriado que nós possamos fazer um debate e possamos, inclusive, trazer a esta Comissão especialistas que estão detalhando essa situação. Existe um trabalho feito pela consultoria internacional Price Waterhouse, Senador Vital do Rêgo, que faz uma abordagem detalhada sobre esse tema. E, quem sabe, traremos aqui o responsável, o especialista que cuidou ou os coordenadores que cuidaram desse assunto, para que esta comissão possa se debruçar sobre o tema.

Então, estou propondo que nós possamos convidar a Consultoria Internacional Price Waterhouse, que fez um trabalho detalhado, apontando a direção das mudanças que precisam ser conferidas.

Era, pois, apenas para incorporar essa sugestão e me congratular com o Senador Vital do Rêgo pela oportunidade do tema que traz à Comissão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Com a palavra o Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB ‑ PB) – A sugestão do Senador Ferraço é sempre muito interessante pelo vasto conhecimento que ele tem no setor. É um executivo importante, a serviço hoje, no Senado. E incorporo in totum a sugestão de S. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Solicito ao Senador Ferraço que formalize a sua reivindicação.

Em discussão. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham.

Aprovado.

Item 3:
REQUERIMENTO Nº      , DE 2011-CI

Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, denúncias envolvendo supostas irregularidades nas obras de duplicação da Rodovia BR‑101, uma das principais obras do PAC do Nordeste, nos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, com a participação das seguintes autoridades: Dr. Luiz Antônio Pagot, Diretor‑Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; Dr. Leandro Daiello Coimbra, Diretor‑Geral da Polícia Federal; Dr. Mário Azevedo Jambo, Juiz Federal do Rio Grande do Norte; um representante do Ministério Público Federal.

Autor: Senador Vital do Rêgo.

Em discussão o requerimento. (Pausa)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB ‑ PB) – Permita-se, Srª Presidente, antes de adentrar a discussão do requerimento, de novamente dizer que, quando sou instado a estar nesta Comissão, sinto-me à vontade pela fineza do tratamento que recebo de Sua Excelência, e dizer da competência da Comissão. Este clipping é inédito. Ainda não o vi em nenhuma outra Comissão. E esse esmero, eu queria transferir a V. Exª e a todos os membros técnicos da Comissão, do seu secretariado, porque já recebi o primeiro. É a segunda vez que recebo um clipping dessa natureza, com informações dos assuntos de infraestrutura, que são fundamentais para o descortino do nosso mandato. Parabéns a V. Exª!

Com relação ao requerimento, ele é o eixo fundamental do desenvolvimento dos três Estados. A duplicação da Rodovia BR-101, que liga os Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, é a maior obra do PAC Nordeste para os três Estados, sem dúvida, na questão do modal rodoviário. E há indícios de irregularidades, há problemas que foram colocados junto ao Dnit, que provocou essa questão. E eu tenho certeza da oportunidade que o Dnit tem para desenvolver esse tema aqui, na comissão. Por isso, solicito a aprovação dos nossos Pares.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Agradeço, Senador Vital do Rêgo, o elogio sobre o clipping.

Continua em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.

Convido para compor a Mesa o Sr. Pedro Brito do Nascimento.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP ‑ RJ) – Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Com a palavra o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP ‑ RJ) – Peço autorização a V. Exª para cumprimentar o ex-Ministro Márcio Fortes, que está aqui, assistindo esta audiência. É uma pessoa do maior gabarito, que honrou o gabinete do Presidente Lula, que honra o meu partido, e que veio aqui assistir à sabatina do Dr. Pedro Brito, para a Antaq.

Eu queria, em meu nome, como Presidente do partido e membro desta Comissão, fazer a saudação ao Ministro Márcio Fortes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Agradeço, Senador Dornelles. Quero me juntar à solicitação de V. Exª e cumprimentar o Ministro Márcio Fortes, que deixou uma lembrança muito importante para o País no Ministério das Cidades.

Quero cumprimentá-lo pela sua gestão e, acima de tudo, pelo seu espírito de brasileiro naquele Ministério.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB ‑ ES) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Pela ordem, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB ‑ ES) – Eu não posso também perder a oportunidade de me associar às manifestações do Senador Dornelles e de V. Exª, porque estamos diante de um excepcional servidor público, que não apenas emprestou toda a sua capacidade de trabalho ao Ministério das Cidades, mas também emprestou o seu entusiasmo, a sua capacidade empreendedora ao Ministério da Agricultura. Então, é com muito carinho e com muita satisfação que nós acolhemos aqui, em nossa Comissão, o ex-Ministro Márcio Fortes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Obrigada.

Eu gostaria de destacar também a presença do Sr. Tiago Pereira Lima, Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários.
Seja bem-vindo!
Item 1:

MENSAGEM (SF) Nº 59, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Pedro Brito do Nascimento, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – Antaq ‑, na vaga do Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa.

Autor: Presidente da República.

Relator: Senador Flexa Ribeiro, que não se encontra presente.

Estamos nomeando como Relator ad hoc o Senador Vital do Rêgo.

Os integrantes da Comissão de Serviços de Infraestrutura dispõem de informações suficientes para deliberar sobre a indicação do Sr. Pedro Brito do Nascimento, constante da Mensagem nº 59, de 2011.

Observação: em 28/04/2011, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009-CI.

Concedo a palavra ao Sr. Pedro Brito do Nascimento, para a sua exposição.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Muito bom dia a todos!
Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, meus colegas da área portuária brasileira, para mim, hoje é um dia de grande honra poder estar aqui no Senado Federal, tendo em vista a minha indicação a este Senado para uma das diretorias da Agência Nacional de Transportes Aquaviários.

Eu gostaria de falar um pouco sobre o setor portuário brasileiro. E falar sobre o setor portuário brasileiro, na verdade, é falar sobre logística. Um país como o Brasil depende muito da sua eficiência logística para garantir a produtividade e a competitividade da nossa economia.

Nós partimos deste princípio, que é bastante dominado hoje em todas as partes do mundo, de que a produtividade e a competitividade da economia como um todo dependem, em larga medida, da eficiência da sua logística.

Portanto, falar de portos é falar de logística. Nós não podemos naturalmente ter portos eficientes sem ferrovias competitivas, sem rodovias importantes que dêem acessos terrestres aos portos e, principalmente, em hidrovias.

Portanto, a nossa área de interesse, o nosso foco, é a questão da logística brasileira. E é importante pontuar que, em 2003, a corrente de comércio do Brasil era de apenas US$ 100 bilhões, um número, portanto, muito pequeno.

Essa corrente de comércio cresceu rapidamente nos últimos anos, Senadora Lúcia Vânia, a uma média de 20% ao ano e hoje nós já ultrapassamos os US$400 bilhões nessa fonte de comércio. Somente nas nossas exportações, previstas para esse ano de 2011, nós poderemos atingir o marco de US$250 bilhões em exportações. Somente este ano.

E nós sabemos que 95% desse movimento, em termos de quantidade, em termos de volume, passam pelos portos brasileiros; e mais de 86%, em termos de valor. Só esse dado já seria muito eloqüente para demonstrar a importância da logística e do setor portuário brasileiro para o crescimento da economia do nosso País, que precisa crescer a taxas de 6 a 7% ao ano para poder fazer frente aos nossos principais competidores, principalmente China, Índia e Estados Unidos.

O modelo brasileiro de portos, que é o modelo de porto público, com operação privada, é um modelo que hoje se encontra no mundo inteiro.
Hoje o Brasil tem 36 portos públicos e 128 terminais privativos, uma quantidade, portanto, muito importante de portos brasileiros dentro desse modelo de porto público com operação privada, que é um modelo que encontramos na Europa, encontramos na Ásia e encontramos nos Estados Unidos.

E eu pediria licença, Senadora, para, antes mesmo de entrar diretamente no sistema portuário brasileiro, fazer um breve panorama, muito rápido, do sistema portuário mundial, porque é importante que o nosso contexto portuário esteja dentro do que acontece no mundo inteiro.

Vamos, começando pelo velho mundo, em relação à Europa, com exceção apenas da Inglaterra, onde os portos são privados, no resto da Europa inteira os portos são públicos. E se destacam três países. A Alemanha que hoje é o País número um em logística, segundo estudos do Banco Mundial, a Holanda e a Bélgica.

Esses três países se destacam na Europa como sendo os líderes da logística.

Nós tomamos o caso, por exemplo, da Bélgica, que é um país muito pequeno e que se destaca, de forma muito importante, na questão da logística. Apesar de ser um País minúsculo, com uma costa de cerca de 60 quilômetros apenas, tem um dos maiores portos do mundo, que é o porto de Antuérpia. Somente de cais o porto de Antuérpia tem 160 quilômetros, quase três vezes mais do que todo o litoral do País, no caso a Bélgica.

A Bélgica hoje é o maior produtor per capita de carros do mundo, sem que tenha nenhuma marca nacional de veículos, exatamente por conta da sua logística.

Então, esses países se destacaram, por conta de uma logística eficiente que montaram. A Alemanha hoje, por exemplo, consegue ser o principal exportador do mundo em vários itens, entre eles, por exemplo, o maior exportador de café, o maior exportador de chá, sem que tenha qualquer plantação de chá ou café, exatamente pela eficiência alcançada na logística.

Então esses aspectos demonstram que a preocupação de qualquer Estado nacional em investir fortemente na logística, na intermodalidade, fazendo com que os portos tenham acessos terrestres eficientes, que possuam um sistema hidroviário de alta capacidade, podem incluir esses países como as maiores economias do mundo.

Por exemplo, em relação à questão hidroviária, o Brasil tem um potencial de quase 60 mil quilômetros de hidrovias, dos quais nós só exploramos 13 mil.

Então, isso aí representa um desafio gigantesco para o Brasil investir nas suas hidrovias, construindo eclusas, promovendo a conexão dessas hidrovias com os principais portos brasileiros, principalmente na região amazônica, onde as hidrovias desempenham papel absolutamente fundamental e indispensável para o desenvolvimento daquela região.

Portanto, em relação a esses países desenvolvidos, hoje nós já temos isso. É o caso da Alemanha, o caso da Holanda, o porto tão citado de Rotterdam da Holanda, na verdade é uma grande plataforma logística para todo o Norte Europeu.

Estão conectados ao Porto de Rotterdam sistemas ferroviários altamente eficientes, sistemas hidroviários que permitem, por exemplo, que uma carga que chegue ao porto de Rotterdam, que fica no mar do Norte, chegue ao mar Negro, na outra ponta do Continente, somente por hidrovias, através dos vários canais que ao longo do tempo foram construídos ligando os diversos rios europeus. Nesse caso são 3.800 quilômetros de hidrovias, desde uma ponta do continente europeu até a outra ponta, permitindo que as cargas fluam normalmente. Daí a grande importância que assumiu o porto de Rotterdam.

A mesma coisa acontece dentro do território da Alemanha. A Alemanha não tem portos assim gigantescos. O maior porto da Alemanha é o porto de Hamburgo, que não é assim um dos gigantes portuários do mundo, mas a Alemanha conseguiu essa intermodalidade e transformou o País no primeiro lugar de logística.

Ainda na Europa, nós temos países que têm menor potencial de logística, como é o caso da França, como é o caso da Itália, e países que estão bastante atrasados, muito mais do que o Brasil, como é o caso da Rússia. Mas, de um modo geral, o continente europeu conseguiu construir essa plataforma logística, que é invejável e que transformou essas economias.

O caso da Ásia é um caso que chama a atenção pela velocidade com que os investimentos foram feitos nos últimos anos.

Nós destacamos, na Ásia, quatro países que são líderes em logística, que é o caso do Japão, o caso da China, da Coréia e de Cingapura.

É muito interessante observar, Senadora Lúcia Vânia, que, em relação à China, por exemplo, se nós pegarmos, pouco mais de dez anos atrás, a lista dos dez maiores portos do mundo não havia nenhum porto chinês. Se nós pegarmos hoje a lista dos dez maiores portos do mundo, seis deles são chineses.

Em pouco mais de dez anos, a China que não tinha nenhum porto entre os dez maiores do mundo, hoje seis são chineses, sendo que o primeiro maior porto do mundo, que é Shanghai, é um porto Chinês, naturalmente. O Porto de Shanghai movimenta hoje, só para a gente ter padrões de comparação, 30 milhões de TEUs 

Para que se tenha uma idéia do que isso representa em termos de movimentação do comércio internacional, o nosso maior porto, que é o porto de Santos, o maior porto da América Latina, movimenta 2,5 milhões TEUs, contra 30 milhões do porto de Shanghai. O Brasil inteiro movimenta 8,6 milhões TEUs. Então, somente um porto chinês movimenta quatro vezes o que movimenta o Brasil. Nessa lista dos dez maiores do mundo, onde seis são chineses, chama a atenção que o segundo maior porto do mundo também é asiático, que é o porto de Cingapura.

Ali, no quinto ou sexto lugar, está Busan, que é o porto da Coréia do Sul, e está também o porto de Dubai. Somente um porto fora da Ásia, que é o Porto de Rotterdam, ocupando a nona posição.

O porto de Rotterdam, que já foi o primeiro do mundo, hoje é o nono porto do mundo. Então, entre os dez maiores, nove são asiáticos, sendo seis chineses e apenas um porto Europeu que é o porto de Rotterdam.

Eu cito isso para mostrar a grande transformação pela qual passou o comércio global nos últimos anos.

Se pegarmos os últimos trinta anos, o PIB global dobrou, enquanto que o comércio global se multiplicou por seis.

E isso, essa mudança, que implicou nessa mudança de logística mundial, traz para o Brasil desafios muito importantes no futuro para que o Brasil se prepare em relação a essa nova realidade do comércio global. Portanto, depende basicamente da eficiência logística brasileira, a maneira como o Brasil vai crescer nos próximos anos.

A posição do porto de Santos hoje é a 42ª, que é uma posição importante. E aí, Senadora, eu aproveito a sua pergunta para, entrando na situação portuária brasileira, mostrar quais as principais diferenças entre o setor portuário brasileiro e o setor portuário do mundo como um todo.

Em primeiro lugar, eu já disse que os portos no mundo inteiro, Europeus, Asiáticos e Americanos, são todos públicos com operação privada, exatamente como é no Brasil. O modelo é exatamente igual. Quais então as diferenças?

Às vezes as pessoas me perguntam: “Quando é que Santos vai ser igual a Rotterdam?” No que a vista alcança, nunca. Em primeiro lugar, por uma questão de escala. O porto de Rotterdam é um porto do Norte europeu, é um porto que tem uma escala que permitiu, no ano passado, que o porto de Rotterdam movimentasse sozinho a metade do que movimenta o Brasil inteiro em termos de volume, 380 milhões de toneladas de carga.

O porto de Santos, que é o nosso maior porto, está perto dos cem milhões de toneladas de carga. O Brasil inteiro movimenta 800 milhões de toneladas de carga. Então, o porto de Rotterdam sozinho movimenta a metade de todo o Brasil.

Então a questão da escala é fundamental na diferença entre os portos. Em primeiro lugar, porque o negócio portuário, que é um negócio intensivo de capital, é um equipamento que precisa de escala para ser eficiente. Não existem portos pequenos eficientes. Isso é impossível, porque necessariamente é um negócio que exige escala para ganhos de produtividade.
Portanto, a diferença de escala é uma primeira diferença entre portos brasileiros e portos europeus ou portos asiáticos.

O Porto de Cingapura, assim como o de Shanghai, movimenta quase quatro vezes o que movimenta o Brasil inteiro.

Então esta é uma primeira diferença.

E essa diferença de escala se reflete na lógica do comércio global. Se nós pegarmos os 25 maiores portos do mundo, todos estão na lógica Leste/Oeste, ou seja, Estados Unidos, Ásia e Europa. Os 25 maiores portos do mundo estão na lógica do comércio global Leste/Oeste.

Na lógica Norte/Sul, onde está o Brasil, existem pequenos portos. E isso é decorrente da escala, do volume de carga, do volume de negócios.

Então, é importante nós entendermos que a diferença entre Santos e Rotterdam, entre Santos e Shanghai, não é uma questão só de equipamentos, de investimentos, mas há uma diferença de escala que determina o tamanho desses portos.

Uma segunda diferença importante, e nessa, sim, nós podemos trabalhar, é a questão do planejamento.

Eu tive a oportunidade de visitar os maiores portos do mundo, principalmente os portos europeus, e me chamava muito a atenção que a primeira coisa que me mostravam, quando eu chegava a Rotterdam, a Antuérpia ou a Hamburgo, era o planejamento estratégico desses portos para os próximos dez, quinze anos. E esse planejamento estratégico não era uma coisa só no papel. Era uma coisa que de fato funcionava, que orientava os investimentos públicos, os investimentos privados e as necessidades que iriam ser atendidas nos próximos anos por esses portos.

No Brasil esse foi o primeiro problema que nós encontramos quando iniciamos a trabalhar na Secretaria de Portos: a ausência de planejamento. Isso impedia que se pudesse orientar inclusive os investimentos privados que são muito grandes nos portos brasileiros.

Tomamos, portanto, a providência de contratar a Universidade Federal de Santa Catarina, o Porto de Rotterdam e também o BNDES, que já estão trabalhando no Plano de Logística Portuária brasileiro para os próximos vinte anos, que vai ter como subproduto importante os doze planos diretores dos doze portos mais importantes do Brasil, começando por Santos.

Então essa questão do planejamento, que era um atraso no sistema portuário brasileiro, está praticamente vencida por conta desse planejamento estratégico que já está sendo executado.

Foi criada na Secretaria de Portos uma equipe que cuida só disso. Nós temos lá um andar inteiro dedicado a essa equipe que já está trabalhando no planejamento estratégico dos portos brasileiros para os próximos vinte anos.
Uma outra diferença, importante também, é a questão da gestão profissional dos portos.

Todos os portos europeus, asiáticos e americanos que nós visitamos, embora sejam portos públicos, todos têm uma gestão profissionalizada.

O porto de Barcelona, por exemplo, que é um dos grandes portos europeus, o primeiro porto da Espanha hoje, é um porto que pertence ao Governo da Catalunha, mas toda a gestão do porto de Barcelona, toda a diretoria do porto de Barcelona é composta por executivos contratados no mercado para gerir o porto.

Então essa é uma outra diferença importante entre o que encontramos aqui no Brasil e aquilo que conhecemos mundo afora: a gestão profissional, que é uma exigência do mercado.

Porto é um equipamento de geração de novos negócios, de geração de oportunidades diversas de negócios e tem que ser visto como um equipamento de desenvolvimento regional. Portanto, há a necessidade dessa gestão profissionalizada.

Essas três diferenças que eu mencionei anteriormente, a questão da escala, do planejamento e da gestão profissional, têm como corolário um outro fator importante que é a geração de caixa própria por todos esses portos.
O porto de Rotterdam, no momento, está com um plano de expansão de dois bilhões de euros, que está sendo integralmente financiado com a geração de caixa do próprio porto ou, naturalmente, com empréstimos que o porto toma da banca privada ou da banca pública, mas com a garantia do seu fluxo de caixa.

Isso é assim em Barcelona; é do mesmo jeito em Hamburgo, na Alemanha, em Antuérpia na Bélgica, ou seja, esses portos não precisam de orçamento do Governo para fazer o seu programa de investimentos.

Então, nesse ponto, nós temos que avançar bastante, temos que sanear as nossas empresas. O Porto de Santos, a Codesp, eu cito como exemplo, pela primeira vez, em trinta anos, no ano passado, fez distribuição de resultados com os seus funcionários. Isso é em decorrência desse plano de saneamento que já foi dado início nos portos brasileiros. Mas os portos, de uma maneira geral, têm capacidade de gerar caixa para financiar os seus próprios investimentos, sem ter a necessidade de lançar mão de orçamento público para financiar esses seus investimentos.

Por fim, a última diferença que encontramos foi em relação à descentralização administrativa e societária desses portos.
O modelo brasileiro é um modelo onde, pela própria Constituição Federal, cabe à União a gestão dos portos, o planejamento dos portos e a administração dos portos. O que nós vimos em grande parte do mundo? O porto de Rotterdam, por exemplo, pertence ao Município de Rotterdam. O porto de Hamburgo, pertence a cidade de Hamburgo. O porto de Antuérpia pertence a cidade de Antuérpia. O Porto de Nova York, nos Estados Unidos, pertence ao Estado de Nova York. O porto de Los Angeles pertence ao Estado da Califórnia. O porto de Barcelona, como eu já citei, pertence ao governo da Catalunha. Então, de uma maneira geral, existe uma descentralização administrativa e também societária no comando dos portos. E isso, pelo menos lá, porque cada país tem a sua cultura, tem a sua forma de administrar, mas pelo menos lá representa que, quando Antuérpia, quando a cidade de Antuérpia é dona do porto, ela se sente responsável não só pela gestão mas pelos investimentos também que são feitos naquele porto.

Portanto, esse é, assim, de uma maneira muito rápida, um panorama entre a situação dos portos brasileiros e a situação dos portos mundo afora.

Em termos dos gargalos no setor portuário brasileiro, o primeiro gargalo que nós encontramos, identificamos, foi a questão da baixa profundidade dos portos brasileiros, frente a necessidade e ao crescimento no tamanho dos navios.

Nos últimos trinta anos, os navios aumentaram de tamanho com uma velocidade muito grande. Há trinta anos, os navios que entravam em Santos movimentavam 1.600 TEUs. Hoje os navios que entram em Santos movimentam 4.800 contêineres. Existem hoje navios, no mercado global, que movimentam 15 mil contêineres. Já estão sendo produzidos navios, para o próximo ano, de 19 mil contêineres.

Então esse crescimento rápido no tamanho dos navios passou a exigir cada vez mais profundidade dos portos para que os portos ganhassem produtividade e ganhassem escala.

Então, o primeiro gargalo que foi atacado, no caso do sistema portuário brasileiro, foi a necessidade de se aprofundar os portos brasileiros. Então, foi criado o Programa Nacional de Dragagem, inclusive com mudanças legais importantes, permitindo que empresas internacionais pudessem trabalhar no Brasil, permitindo o conceito de dragagem por resultado, o que significa dizer que o porto de Santos, que está sendo aprofundado para quinze metros neste exato momento, a própria empresa que ganhou essa licitação, num contrato de longo prazo, ela é responsável pela manutenção desse calado durante o prazo do contrato que pode ir até seis anos.

Foi outra mudança fundamental no Programa Nacional de Dragagem. Hoje nós temos vários portos com a dragagem já concluída. É o caso de Salvador, de Aratu, de Fortaleza, de Recife, de Itaguaí no Rio de Janeiro, de Angra dos Reis, também no Rio de Janeiro; e muitos outros em fase final de conclusão, como é o caso de Santos, o próprio porto do Rio de Janeiro, o porto do Rio Grande também já teve a sua dragagem concluída, o Porto de Cabedelo vai ter a sua conclusão agora em julho; enfim o Programa Nacional de Dragagem removeu a questão do gargalo, da falta de calado nos principais portos brasileiros.

Um outro problema que nós diagnosticamos, e esse ainda continua, e que é tão perverso quanto era a falta de calado, é a questão da burocracia. A burocracia nos portos brasileiros, ela determina um custo adicional para as operações portuárias no Brasil, porque hoje nós gastamos em média 5,4 dias para liberar a mercadoria nos nossos portos, enquanto nos países de ponta de logística é apenas um dia gasto na liberação das mercadorias. Nós temos que avançar muito nessa questão da burocracia, para reduzir esse excessivo tempo de 5,4 dias, que é incompatível, naturalmente, com uma economia que cresce como a economia brasileira.

Já está em implantação do projeto Porto sem Papel, que cria um único banco de dados, onde todos os agentes que fazem intervenção nos portos terão acesso, de uma vez só, a esse único banco de dados.
Só para que as Senadoras e os Senadores tenham uma dimensão desse volume de informações, existem 26 intervenientes nos portos brasileiros nas operações portuárias, entre intervenientes federais, estaduais e municipais. Então, a gente pode imaginar o que isso representa em termos de volume de informações. São 935 informações em cada contêiner que vai ser liberado, sem contar as repetições. Porque a cada navio você tem que informar o nome do capitão do navio, o nome do navio, de onde ele vem, qual é a carga que ele transporta, essas informações se repetem sempre. Tirando as repetições, são 935 informações. Então, isso determina um custo importante adicional para as nossas operações portuárias. 
A remoção desse excesso de burocracia sem perda de segurança das informações, sem perda de segurança para a Receita Federal, vai representar um ganho extraordinário para o País, muito mais, talvez, até, do que a própria dragagem, ou pelo menos igual ao que foi feito em relação à dragagem nos portos brasileiros.
Nós identificamos que, entre esses 26, existem seis que sempre estão presentes, que é a autoridade portuária, a Marinha, a Receita Federal, a Anvisa, o Ministério da Agricultura e a Polícia Federal. Então, esses seis sempre estão presentes, e para eles é que está sendo criado esse banco de dados único. E o navio, antes mesmo de chegar ao porto, ele já, por satélite, vai transmitindo todas as informações para esse banco de dados, de modo a que o acesso seja rápido, até mesmo antes do navio ancorar. Isso não é nenhuma novidade, isso já é feito mundo afora, nos portos que são mais eficientes.

Uma outra questão igualmente importante em termos de gargalo são os acessos terrestres. Como eu disse aqui no início, o porto, para funcionar de forma eficiente, ele não pode prescindir de boas estradas, de boas ferrovias, e, principalmente, de um sistema hidroviário que faça a conexão dos portos com todo o hinterland que será atendido pelo porto. E todos aqui sabemos que a conexão hidroviária é a conexão mais barata que existe e a menos poluente. E é sempre importante repetir que o potencial hidroviário brasileiro é gigantesco em relação àquilo que nós hoje estamos utilizando.

Portanto, a questão dos acessos terrestres e hidroviários é outro gargalo que nós temos que vencer com muita rapidez. Eu cito aqui o caso do Porto de Santos, que é o maior porto da América Latina, que movimenta este ano 100 milhões de toneladas. O Porto de Santos é um porto que já está com graves problemas nos seus acessos terrestres. Não só pelo porto em si, mas ali na Baixada Santista, além do Porto, tem a Cosipa, tem Cubatão, que são geradores de um grande fluxo de caminhões para a Baixada Santista. Hoje trafegam na Baixada Santista, diariamente, cerca de 15 mil caminhões. Então, se não for preparado urgente um plano de novos acessos terrestres ao Porto de Santos, nós vamos ter o Porto de Santos inviabilizado ou, pelo menos, muito prejudicado no seu programa de crescimento. 

E, no plano de crescimento para o Porto de Santos, nós estamos prevendo, até 2024, que o Porto de Santos vai triplicar, vai passar de 90, 100 milhões de toneladas, para 250 milhões de toneladas; vai passar de 3 milhões de contêineres para 10 milhões de contêineres. Assim, se essas providências com relação aos acessos terrestres não forem tomadas, nós vamos ter esse crescimento do Porto de Santos seriamente prejudicado.
É claro que esse planejamento já está sendo feito, já foi contratada a USP. Estão sendo examinadas pelo menos quatro alternativas que podem ser isoladas ou em conjunto. Nós temos que construir rapidamente o acesso entre as margens direita e esquerda do estuário de Santos, ou por túnel ou por ponte, para permitir o tráfego de caminhões entre as duas margens. Temos que ter plataformas logísticas fora do Porto de Santos com a conexão hidroviária que permita retirar parte dos caminhões, temos que investir mais nas ferrovias que acessam ao Porto de Santos e já se estuda até mesmo um sistema de teleférico que possa transportar contêineres entre o porto e a cidade.

Eu queria finalizar, Senadora, para não me exceder aqui no tempo, é que existem ainda alguns problemas, como excesso de ocupação de alguns terminais, a falta de capacidade financeira dos portos, para rapidamente fazer os seus investimentos, e o que é, assim, uma coisa simples, mas ao mesmo tempo não se consegue implantar com rapidez, é o atendimento 24 horas nos nossos portos – em muitos portos brasileiros não se tem, como deveria ser obrigação, um atendimento 24 horas. Isso dá mais fluidez no atendimento das nossas mercadorias. 

Eu queria, agradecendo muito, Senadora Lúcia Vânia, Senador Flexa Ribeiro, que eu sei que é um profundo conhecedor da questão hidroviária brasileira, vindo de um Estado que não pode, de forma alguma, prescindir de investimentos importantes nessa área hidroviária. Agradeço à Senadora, aos Senadores por essa grande oportunidade de estar hoje aqui.
Muito obrigado.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Presidente, pela ordem, quando oportuno.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Primeiro, pedir desculpas a V. Exª – e V. Exª pode me perguntar até o porquê. Porque pretendo, de boa fé e depois fundamentado nas razões que haverei de elencar, pedir a V. Exª uma excepcionalidade, chamá-la à reflexão, neste momento, para fundamentar essa excepcionalidade.
Eu sei que V. Exª tem sido, assim, extremamente rigorosa, ao mesmo tempo disciplinada, zelosa com as inquirições, as sabatinas – e rigorosa pela forma dura, mas cortês, elegante. Então, hoje, nós estamos com uma situação excepcional, posso dizer a V. Exª. Aqui está um técnico, um homem de uma capacidade que encantou a todos em pouco mais de vinte minutos, talvez ele falasse aqui durante o dia inteiro sobre portos, sobre sistema portuário, política portuária, política de infraestrutura portuária, e a gente estava encantado aqui, conversando: “Como esse homem tem tanto conhecimento?”, e aí eu olhei e vi que o Senador Flexa Ribeiro também pensa assim, quando emitiu o seu relatório sobre a oportuna indicação do Dr. Pedro Brito à frente de uma das diretorias da Antaq.

Por essas razões que eu exponho, com um pedido de desculpa a V. Exª, e dizendo a V. Exª que agora mesmo eu tenho que ir, na condição de Presidente da CMO, receber o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, bem como outros companheiros parlamentares que deverão ir à Comissão Mista de Orçamento, tem mais três Comissões funcionando aqui, tem um seminário internacional do PMDB também.
Assim, com muito carinho, pedindo desculpa a V. Exª, eu faço um apelo para abrir, se possível, a votação, num caráter de excepcionalidade, não em respeito ao sabatinado, mas em respeito ao currículo de V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu estava pensando que ia pedir votação por aclamação, em vez de ser votação secreta. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu quero dizer ao Senador Vital do Rêgo, atendendo a sua solicitação e ouvido o Plenário, que vamos abrir exceção, hoje, em deferência ao Dr. Pedro Brito, que não merece que a gente fique aqui mais tempo, uma vez que a sua exposição foi extremamente completa.
O Dr. Pedro Brito nos brindou aqui com informações importantes, o que, naturalmente, nos dá tranquilidade em liberar a votação, uma vez que quase que todas as solicitações que iríamos fazer a V. Sª foram respondidas pela sua explanação.

Então, eu quero solicitar ao Plenário que se manifeste favorável à abertura da votação. (Pausa.)

Pela ordem, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, eu me associo evidentemente à manifestação do Senador Vital do Rego, porque permanentemente nós estamos aqui tendo que fazer as escolhas de Sofia. Quer dizer: ao mesmo tempo em que estamos aqui tendo que deliberar sobre a indicação do Dr. Pedro Brito, temos a presença aqui no Senado do Presidente do Banco Central para uma discussão importante a respeito da conjuntura econômica do nosso País e as medidas do Banco Central para a manutenção de um combate permanente à inflação, que volta a estressar a economia brasileira.

Então, a nossa situação aqui é mais ou menos assim: se ficar, o bicho come; se correr, o bicho pega. Essa é a situação em que nos encontramos, enquanto o Senado da República não alterar essa equivocada cultura de trabalhar terça, quarta e quinta, quando a semana tem segunda, terça, quarta, quinta e sexta e nós precisamos inovar e precisamos repensar essa forma de atuarmos. Porque eu conheço o Ministro Pedro Brito não apenas por sua passagem na Secretaria de Portos, mas foi um extraordinário diretor do Banco do Nordeste, foi um extraordinário Secretário de Fazenda do Estado do Ceará e foi um extraordinário secretário nacional de portos, dando um contribuição. Mesmo não tendo uma biografia relacionada com esse tema, se transformou num especialista respeitado mundialmente por sua capacidade de trabalho, de agregação, e assim por diante.
Portanto, eu me associo a essa manifestação de que o Ministro Pedro Brito reúne não apenas as condições técnicas, mas as condições morais, a integridade moral, por uma vida forjada e devotada ao serviço público e com qualidade em nosso País.

Eu queria muito debater algumas questões, mas me associo à escolha de Sofia que precisamos fazer e queria apenas condicionar e apresentar aqui um requerimento: que nós possamos, em outra oportunidade, fazer aqui uma audiência pública. Aí, sim, com o Dr. Pedro Brito já na condição de Diretor Presidente da Antaq, quando faríamos uma discussão em profundidade das ameaças e oportunidades da questão não apenas portuária, mas da questão da logística em nosso País e da necessidade de encontrarmos um fast track, encontrarmos um caminho mais aberto para podermos fazer a revolução que nós precisamos fazer no sistema logístico brasileiro; evidentemente com foco na área portuária, mas a área portuária tem uma integração muito forte e vital com a logística.

Então, sob essa condição, fazendo aqui, em outra oportunidade, uma audiência pública, nós estaríamos, sim, em condição de abrirmos essa exceção nesta Comissão em função do currículo da história de vida do Ministro Pedro Brito.
Muito obrigado, Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente.

O SR. Walter pinheiro (Bloco/PT – BA) – Então, vamos abrir o processo de votação e aí a gente permitiria, Presidente, que cada um pudesse falar, não é?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Só um instantinho.
Eu gostaria de registrar aqui a presença do ex-Senador Gilberto Miranda, que nos honra aqui com a sua presença.
Muito obrigada pela sua presença.

Eu passo a palavra agora aos oradores inscritos. O primeiro orador é o Relator. A partir daí estará aberta a votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente Senadora Lúcia Vânia, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, nosso indicado para Conselheiro da Antaq, Ministro Pedro Brito do Nascimento.

Senador Ricardo Ferraço, a Senador Lúcia Vânia foi contagiada pelo Senador Vital do Rêgo e concordou em abrir excepcionalmente a votação.

Como já foi dito, eu, como Relator, tive a honra de relatar a indicação do Dr. Pedro Brito para Conselheiro da Antaq. O passado de S. Sª, aqui já referendado pelos Senadores que me antecederam, os cargos que exerceu como Ministro de Estado, como Secretário de Estado do Ceará, e a sua vida profissional e funcional o credenciam a exercer o cargo de Conselheiro da Antaq.

Fico feliz, como Senador de oposição, de verificar que o Governo reconheceu a importância das agências reguladoras de exercerem um papel, Senador Moka, importante no processo de privatização de servir de sistema de regulação e fiscalização das funções de privatizadas pelo Executivo, para defender o usuário. Não há nenhum antagonismo ou nenhuma disputa com o ministério. O ministério faz a parte de planejamento e das políticas públicas, e as agências reguladoras exercem a sua função de regulação, de fiscalização e de defesa do cidadão brasileiro. E indica agora, como não fez no passado, técnicos competentes e renomados para essas funções, como é caso do Dr. Pedro Brito. Evidentemente, a exposição feita agora responde por isso tudo que foi dito e reconhecido por Senadores e Senadoras.

O Senador Inácio Arruda, conterrâneo do Dr. Pedro Brito, foi tomado de uma alegria tão grande que propôs até que não houvesse votação, que fosse por aclamação Eu ia dizer que o Regimento não permite. Não há amparo regimental, mas a vontade do Senador Inácio Arruda é tão grande que ele quer mudar o Regimento neste instante, sem passar pelos trâmites legais.

Seria o caso, Senador Inácio Arruda, de fazê-lo, mas, lamentavelmente, não é possível. Nós vamos votar, vamos aprová-lo, com certeza, por unanimidade.

Quero parabenizar o Ministro Pedro Brito. Tenho certeza de que V. Sª fará uma gestão importante na Antaq.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Senador Flexa, V. Exª me concede um pequeno aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pois não.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Eu só quero, Presidenta Lúcia Vânia, Dr. Pedro Brito, pedir desculpas, porque estamos, como todos os Senadores desta Casa, Senador Flexa, num processo, e vamos ter que abrir um debate nesta Casa para funcionamento das nossas comissões, porque estamos com um grau de dispersão muito grande. Eu, como titular desta Comissão, agradeço a V. Exª pelo aparte e peço desculpas porque sou titular da Comissão de Assuntos Econômicos, e começa neste momento uma audiência pública com o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini. Mas faço essa reflexão porque há um desespero de todos os parlamentares e de todos os Senadores desta Casa com essa dispersão. Agradeço a V. Exª e peço desculpas por interromper, mas, por ser membro titular desta Comissão, eu me sinto numa situação difícil. É indelicado com o Dr. Pedro Brito, mas faço questão de falar para mostrar esse desconforto, para dizer que participamos da votação, mas não ter podido participar dessa sabatina foi um grande desconforto para mim. Eu acho que a gente vai ter que discutir de alguma forma o funcionamento das nossas Comissões nesta Casa.

Senador Frexa Ribeiro, muito obrigado pelo aparte. Sei que não prejudiquei o raciocínio de V. Exª, mas eu precisava fazer esse registro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Senador Lindbergh, V. Exª não tem que agradecer, até porque nós fazemos uma grande parceria. Ontem, quando nós nos retiramos do plenário, V. Exª capitaneou a comitiva dos Senadores de oposição nos acompanhando até a porta de saída do plenário, lembrando o seu tempo de Presidente da UNE, quando comandava a luta pela democracia. Tenho certeza absoluta de que V. Exª comandará a luta pela restauração da dignidade do Senado Federal, as disputas em plenário. Não tenho dúvida disso.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Essa brincadeira é o preço que eu tenho a pagar pelo aparte a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Fique à vontade.

Retomando, Ministro Pedro Brito, informo a V. Exª que ontem eu estive em audiência com o Ministro Alfredo Nascimento, conversando com ele sobre a implantação do sistema hidroviário nacional. Tive uma boa notícia, Senador José Pimentel: a Presidenta Dilma lançará brevemente um plano nacional hidroviário. Isso é fundamental para que nós possamos mudar o modal de transportes no Brasil. 

Na minha região, na nossa região lá na Amazônia, as nossas ruas, as nossas estradas são os nossos rios. E eu pude tomar conhecimento do que será proposto pelo Ministério à Presidenta para aprovação final e divulgação de um arrojado plano de implantação da hidrovia Teles Pires-Tapajós-Juruena, da hidrovia Araguaia-Tocantins, da hidrovia do Capim, da hidrovia do Marajó e tenho certeza absoluta de que haverá não só na nossa região a implantação, a complementação de hidrovias, mas em outras regiões, como a hidrovia do Tietê-Paraná lá em São Paulo. 

V. Sª falou aí sobre a questão das hidrovias, que diz respeito à Antaq, e não só da questão dos portos, que são importantes. Vamos avançar na questão das hidrovias, que são importantes, para que sirvam de acesso aos portos e possam diminuir o fluxo das estradas brasileiras, diminuir o custo e aumentar a competitividade dos produtos brasileiros no comércio internacional.

Terminando, Senadora Lúcia Vânia, eu quero parabenizar o Senador Inácio Arruda, que hoje faz aniversário. Em homenagem a V. Exª, Senador Inácio Arruda, estamos aprovando a nomeação de um conterrâneo seu para a Antaq.

Assim como fez a Senadora Lúcia Vânia, quero dizer da alegria de ter aqui o Senador Gilberto Miranda, do Estado do amazonas, que está ali conversando com o Senador Eduardo Braga. V. Exª nos honra com a sua presença, Senador Gilberto Miranda.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu vou passar à lista de inscrição. Posteriormente passarei a palavra ao Dr. Pedro para agilizarmos o processo a não ser que o Plenário delibere de forma contrária.

Com a palavra o Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Eu acho, Presidenta, que é bom ouvir todos, então devolvemos a palavra ao nosso Relator e depois ao Pedro Brito. 

Queria dar um abraço na nossa Presidenta, Senadora Lúcia Vânia, parabenizar o Senador Flexa Ribeiro pelo excelente parecer proferido nessa matéria, saudar as Senadoras e os Senadores, dar um abraço no Inácio Arruda, que hoje fica mais jovem, tem mais juventude acumulada, portanto, tem mais a colaborar com este Parlamento, com todo o Congresso Nacional.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Claro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu tive uma informação hoje de manhã que ele foi convocado para a seleção brasileira.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Não tenha dúvida. Espero que não seja para a seleção das Olimpíadas de 2016.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não, não, não. Para a seleção sub-80.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Está certo.

Eu queria, Srª Presidenta, começar registrando que a Antaq recebe um excelente gestor. Conheço o Pedro Brito desde quando ele era funcionário do Banco do Nordeste do Brasil. Excelente funcionário do setor técnico do Etene, depois foi gestor daquela instituição, recuperou um banco estadual que estava em dificuldade financeira: o Banco do Estado do Ceará, em seguida, veio ao Ministério da Integração Nacional, ao lado do nosso Ciro Ferreira Gomes, Ministro da Integração na época. Fez um excelente trabalho sobre a diminuição das desigualdades regionais e toda uma política de infraestrutura.

Aqui o que ele expõe é exatamente grande parte do que foi desenvolvido sob a sua coordenação e orientação do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Dali nós tivemos todo um projeto de integração e desenvolvimento no Brasil, a começar pela questão da rede ferroviária. Eu me lembro muito bem do projeto da Transnordestina, que integra um grande pólo produtivo: os cerrados do Piauí, da Bahia e parte do Maranhão com os portos de Pecém, no Ceará, e de Suape, em Pernambuco. 

Em seguida, houve seu grande trabalho como Ministro dos Portos. Foi ali que o Governo, com a sua gestão e a sua capacidade empreendedora, desenvolveu toda essa política do modal: transporte marítimo e aquaviário para reduzir os custos do Brasil e contribuir sobremaneira para a balança comercial. Eu lembro muito bem que, em 2003, nós exportamos algo em torno de US$59 bilhões. Em 2010, exportamos US$201 bilhões e, neste ano de 2001, o planejamento é para exportar US$230 bilhões. E 95% dessa exportação brasileira sai pelos nossos portos. 

Portanto, nosso Pedro Brito, deixe-me chamá-lo assim, o trabalho que V. Sª desenvolveu ao lado desse gestor dos nossos portos vai no sentido de cada vez mais reduzir os custos Brasil e contribuir para o crescimento econômico brasileiro. 

Nós tínhamos aqui um grave problema, pois, desde a década de 70, o Brasil tinha desativado todo o seu setor de estaleiro. E esse item do setor de transporte aquaviário marítimo era e é um dos itens que pesa muito na nossa despesa de contas correntes. Só a Petrobras paga entre US$8 e US$9 bilhões de dólares por ano de frete em face do transporte do seu produto que é o petróleo. E a partir dali, com a reativação dos estaleiros brasileiros, estamos construindo navios, trazendo tecnologia, empregando mão-de-obra. Inclusive, esse é um dos setores que tem o maior apagão de mão-de-obra, porque ficou trinta anos totalmente desativado, fazendo alguns barcos muito mais para a parte de lazer ou de turismo. 

Embora sejamos um País que se prepara para ser a quinta potência econômica do Planeta, não tínhamos no modal marítimo e aquaviário um dos principais instrumentos de transporte da sua produção. 

Sabemos das dificuldades, que chamo de gargalos, na rede portuária brasileira. O primeiro deles era exatamente a questão do calado. O porto do Mucuripe, que foi construído ainda na metade do século XX, tinha um calado de apenas 8,5 metros de profundidade quando o nosso Governo do Presidente Lula assumiu o Palácio do Planalto. No primeiro momento, foi aprofundado, no seu primeiro Governo, para onze metros e agora está indo para quatorze metros de calado, ou seja, um acréscimo de quase seis metros de profundidade, num porto estratégico como é o porto do Mucuripe, ao lado do Porto do Pecém, que se integra nesse processo. 

V. Sª desenvolveu toda essa política, estimulou, e, agora, a sua ida para a Antaq, para nós aqui do Congresso Nacional, é uma segurança de que essas boas políticas, esses bons projetos vão ser agora como normatizadores. 

Como fiscalizador, V. Sª vai dar uma outra grande contribuição ao lado dos pares que integram a Diretoria da Antaq. Portanto, o nosso voto e o do nosso Partido, Partido dos Trabalhadores, é favorável. Espero que V. Sª seja aprovado por unanimidade aqui na Comissão e também no Plenário do Senado Federal.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Ministro, V. Sª exibiu aqui um grande talento e grande conhecimento das questões pertinentes aos desafios do Brasil. Fez uma fala muito estruturada em relação ao que está acontecendo na atividade portuária e de logística em todo o mundo e abre naturalmente uma perspectiva para uma inadiável agenda brasileira, a fim de que a gente possa incorporar à estrutura portuária a modernização necessária em busca da eficiência, em busca da competitividade e reduzir o tão conhecido custo Brasil, sua burocracia e todos os entraves relacionados à questão da atividade portuária.

Nós temos tido uma enorme capacidade, acho que até ousadia e capacidade empreendedora, de incorporarmos ações e providências na direção de buscarmos respostas para problemas muito complexos. Foi assim com as medidas anticíclicas durante a crise de 2008. Por conta dessas medidas, o nosso País sofreu muito menos do que tantos outros. Tivemos capacidade de colocar de pé um programa de sustentabilidade ao investimento que foi muito importante e continua sendo muito importante acho eu. 

Há um debate em relação à forma como é priorizada a participação desses recursos neste ou naquele empreendimento, mas é inegável que isso produziu resultados muito importantes. Em meu Estado mesmo, a Aracruz Celulose viveu uma crise muito forte em razão aos derivativos. E foi esse programa que permitiu a edificação de uma nova empresa, a Fibria, com participação do Grupo Votorantim, do BNDES e assim por diante, permitindo que esse arranjo de celulose, que é um dos mais importantes do mundo, pudesse se manter de pé e com competitividade.

Eu queria ouvir uma abordagem de V. Sª em relação a um eventual conflito existente entre o Decreto nº 6.620 e a Lei nº 8.630. O Decreto nº 6.620 define no seu art. 2º, item X: “Cargas de terceiros aquela compatível com características técnicas da infraestrutura e da superestrutura do terminal”. Enfim, é permitida basicamente a quem produz e tem porto próprio, enquanto a Lei dos Portos, Lei nº 8.630, é mais ampla, mais flexível. 

Queria ouvir uma avaliação de V. Sª sobre em que medida o Decreto nº 80, de 2011, é um gargalo, um embaraço, um impeditivo a uma flexibilização, porque mundo afora me parece que não só por essa questão, mas por tantas outras, o sistema é muito mais flexível. Isso tem permitido a atração de capital. Como o senhor mesmo disse aqui, há dez anos, os portos chineses não existiam. E foi com base nessa flexibilidade, com base nessa velocidade que tudo ocorreu, como nós estamos assistindo nos portos asiáticos. Entre dez portos, nove são asiáticos, colocando no bolso, por assim dizer, portos tradicionais como Antuérpia, Hamburgo e assim por diante.

Agora mesmo, nós estamos vendo o Governo ser ousado e empreendedor quando tenta colocar de pé um processo para a contratação, pela modalidade turn-key, a partir de um regime de licitação de obras públicas mais veloz, o que não é novidade. Isso funciona em muitos países. Então nós temos tido ousadia, temos tido capacidade empreendedora para adotar soluções para esse regime diferenciado em razão da Copa do Mundo e das Olimpíadas.

Por que não conseguimos fazer isso com a estrutura portuária brasileira? O que impede, o que amara que, na verdade, nós possamos ampliar os investimentos, possamos liberar, possamos “desengessar”, possamos descongestionar essa pauta e fazer com que os portos brasileiros possam, de fato, corresponder à expectativa de que o nosso crescimento e o nosso desenvolvimento necessitam?

Muito obrigado, Srª Presidente.

Muito obrigado, Ministro Pedro Brito.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Srª Presidente. Também quero cumprimentar o Senador Gilberto Miranda pela presença aqui no nosso plenário. S. Exª foi Senador pelo nosso Estado do Amazonas. Fiquei muito feliz em ver como ele é muito bem recebido aqui pelos seus companheiros, pelos seus colegas Senadores.

Cumprimento o Senador Flexa Ribeiro também pelo relatório que construiu. De fato, não quero aqui jogar confetes, porque não é nosso papel, mas não posso deixar de reconhecer a capacidade do Dr. Pedro Brito do Nascimento. É alguém de quem a gente vem acompanhando o trabalho há alguns anos e aqui já foi discorrido, já foi falado a respeito de seu currículo. 

Eu tenho certeza absoluta, Dr. Pedro, de que a Antaq – Agência Nacional de Transportes Aquaviários vai ganhar muito, mas muito mesmo com a presença de V. Sª, que foi o primeiro Ministro de Portos do País. Acho que V. Sª entra num momento importante, num momento em que a prioridade é exatamente desse planejamento estratégico.

Ouvi com muita atenção a explanação de V. Sª e me preocupou profundamente a nossa situação. Claro que nós não somos ainda um mercado do tamanho do europeu, nós não temos uma produção do tamanho da asiática, mas somos um País em expansão. Dentre as maiores nações, somos a sétima economia. E não temos uma infraestrutura logística adaptada e capaz de responder as demandas e as necessidades da produção brasileira hoje. Isso fica pior conforme a região que nós olhamos, Senador Flexa. V. Exª veio do Nordeste e sabe que a infraestrutura, não só portuária, mas estamos tratando da infraestrutura portuária do Nordeste, é muito mais precária do que a do Sul e do Sudeste brasileiro. E não é porque o Nordeste está localizado numa posição geográfica menos vantajosa. Pelo contrário. O mesmo acontece no Norte, numa situação ainda pior do que a do Nordeste brasileiro, e não porque o Norte não tenha uma localização boa para aquilo que se produz no País.

Nós estamos debatendo muito, tanto aqui na Comissão de Infraestrutura como na Comissão de Desenvolvimento Regional o problema de logística. E o que a gente percebe, primeiro, é que, na Amazônia, cito esse Estado da região Norte porque é a minha região, região do Senador Flexa, temos 61 Municípios e na maior parte deles sequer porto tinha. A partir de agora é que eles começam a ser construídos de forma precária, mas começam a ser construídos. Manaus abriga um pólo eletroeletrônico que é o maior do continente sul, com o faturamento de US$ 36 bilhões, PIB maior do que muitos países vizinhos, mas nós não temos uma estrutura portuária e o senhor é conhecedor disso. 

Ontem, na medida provisória que nós aprovamos, estava incluído o porto do parque industrial de Manaus, que vai ter a construção pública, mas será concedido à iniciativa privada, ou seja, é uma parceria público-privada e nós vamos torcer muito para que isso dê certo e seja, de fato, um porto viável.

Eu tenho números que mostram que o custo, por exemplo, da soja – nós somos os maiores produtores de soja do mundo –, para exportação de soja dos Estados Unidos é de US$21.00 por tonelada. Vamos deixar os Estados Unidos de lado e pegar a Argentina. Da Argentina, US$23.00 por tonelada e do Brasil, US$84.00 por tonelada, do país que é o maior produtor de soja do mundo, Senadora Lúcia Vânia. 

É essa realidade que temos que mudar. E eu sei que o propósito de V. Sª, o propósito dos diretores que estão aqui acompanhando esta audiência é exatamente esse.

Quero dizer, Dr. Pedro Brito, que nós estaremos aqui sem dúvida nenhuma quanto à sua indicação, à aprovação do seu nome, pelo respeito que o senhor adquiriu perante esta Casa e o Brasil como um todo, mas que nós precisamos construir uma parceira forte, para que a gente supere, não demore muito a superar todos esses problemas. Que é possível eles serem superados, é, como o senhor mesmo falou. Em pouco mais de dez anos, a China, que não tinha nenhum porto entre os dez maiores, tem hoje os seis portos. Claro que não vamos comparar a nossa economia com a economia chinesa. Mas nós não queremos ter seis. Basta um, quem sabe, ou nos basta que o País tenha uma distribuição não digo nem solidária, mas mais justa, porque está comprovado... 

O porto no Estado do Pará, de acordo com estudos estratégicos, deverá ser... Tem um porto lá que é Vila do Conde. Esse vai ser o porto mais atrativo e é o de menos custo – isto nós vimos numa exposição da CNI – para o Brasil. Está no Pará. 

No meu Estado do Amazonas também. Na cidade de Itacoatiara nós temos um porto graneleiro, cujo custo para exportação é muito menor do que Paranaguá. Mas a exportação brasileira não sai do Norte, não sai do Nordeste. A produção de soja hoje migrou mais para a parte norte do País, sul do Estado do Mato Grosso, mas a sua exportação ainda é pelo sul. Nós, mais na parte norte do Brasil, produzimos em torno de 56 milhões de toneladas e o sul, 52, mas nós só exportamos pelos nossos portos 7 milhões e o sul exporta 36 milhões.

Essa realidade tem que mudar porque é cara, não é lógica. 

Estou concluindo, Senadora Lúcia Vânia.

Então, eu queria que o senhor falasse um pouco a respeito... Eu senti falta de ouvir o senhor falar mais do Norte, de quais os planos que tem para o Norte. 

Por fim, para eu concluir, eu queria ouvir sua opinião, como futuro Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, sobre a gestão dos portos no Brasil, porque, com a criação da Secretaria dos Portos, o lógico seria todos os portos passarem para a Secretaria. Mas não foi assim que se procedeu. Os portos de águas internas dos rios ficaram com o Ministério dos Transportes e os portos de oceanos, de mares ficaram com o Ministério dos Portos. Para que o Ministério dos Portos, se não cuida dos portos dos rios? 

Olha ali. O Estado do Pará é dividido, mas é dividido pelo rio Amazonas, porque é o rio mar. Lá nós o chamamos de rio mar. Mas não está sob a organização da Secretaria dos Portos, mas do Ministério. 

Eu acho que isso não tem lógica. Não tem lógica! E eu queria ouvir sua opinião a respeito disso.

Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Jayme Campos. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, prezado Senador Relator Flexa Ribeiro, ilustre indicado, Dr. Pedro Brito Nascimento, a quem quero parabenizar pela indicação para Diretor da Antaq...

Sem sombra de dúvida, V. Sª é um dos bons quadros que o Brasil tem para o exercício, naturalmente, do bom gestor público.

Entretanto, quero ser breve na minha indagação e nas minhas observações. 

Primeiro, eu queria saber de V. Sª qual a impressão, qual a visão que V. Sª tem em relação à implantação de novas hidrovias no Brasil, sobretudo no meu Estado de Mato Grosso.

V. Sª tem um conhecimento profundo da matéria e sabe que Mato Grosso é um Estado que tem um potencial fantástico para a exploração do transporte hidroviário, tendo em vista que temos o Teles Pires-Tapajós, temos também o Paraguai-Paraná, temos o Araguaia-Tocantins e temos o Juruena-Tapajós. 

Todavia, o que tem ocorrido nos últimos tempos é a sensação de que o Governo Federal não quer buscar uma nova modalidade de transporte intermodal no Brasil.

O Brasil tem, hoje, 70% de seu transporte feito por transporte rodoviário, algo parecido, em torno de 13%, pelo transporte aquaviário e 17% pelo ferroviário. Passamos, com isso, a ser quase impotente para nos transformarmos numa grande nação, sobretudo competitiva com os mercados internacionais.

V. Sª conhece perfeitamente a nossa deficiência em todas as áreas. Sobretudo na questão dos portos avançamos pouco ou quase nada. Imagino que V. Sª tem acompanhado a implantação e construção de novas usinas hidrelétricas no Brasil. Particularmente em Mato Grosso, agora está sendo, Senador Flexa Ribeiro, construída, no leito do Teles Pires-Tapajós, iniciando nos próximos dias, a construção de cinco usinas hidrelétricas. E eu não posso acreditar, meu caro Pedro Brito, que com um potencial desse disponível, em que nós vamos, com certeza, diminuir não só a questão do custo do transporte da nossa produção... Hoje, já somos o segundo maior. Ou seja, o primeiro produtor de soja, o maior rebanho bovino deste País, já somos também o primeiro, o segundo maior produtor de algodão, e assim por diante.

Nós temos que transportar nossa produção saindo daquela vasta região do Brasil, sobretudo ao longo da BR-163, vindo até o porto de Paranaguá, andando quase 1.600 quilômetros de transporte rodoviário, enquanto nós temos uma saída aqui por hidrovia. Se fosse implantada a Teles Pires-Tapajós, além de nós estarmos já saindo para os grandes mercados consumidores, nós diminuiríamos quase sete mil milhas náuticas para o mercado asiático. E o Governo Federal agora, com a implantação dessas usinas, não está pleiteando a construção de eclusas. Pelo menos a cabeça do montante.

Acho que temos que ter uma visão futurista, fazer uma gestão proativa, buscando o desenvolvimento sobretudo através do desenvolvimento sustentável, até por que, Senador Flexa e Senadora Lúcia, o transporte hidroviário é o mais barato e, acima de tudo, o menos poluente. Então, quando se discute a questão ambiental neste Brasil e no mundo contemporâneo, não se prevê, num projeto grandioso como esse, em que vem se investindo bilhões e bilhões de reais na implantação pelo menos já na cabeça do montante, na medida em que não é possível, talvez por escassez de recursos ou por serem usinas construídas pelo setor privado, que o Ministro de Minas e Energia pondera e alega que, nesse caso, é aumentar a tarifa do setor elétrico, imagino que o mínimo de contrapartida que a União teria que oferecer era as cabeças do montante, com isso tendo-se pelo menos o início da possível construção e implantação de eclusa no eixo desses leitos da nossa região do Brasil.

Não posso acreditar que um país que avança sua economia, numa região produtora, uma região que, certamente, só tem dado alegria e contribuído sobretudo para a balança comercial brasileira, porque são poucos os investimentos que temos recebido por parte do Governo Federal, e o Governo permite que, dessa feita, sejam implantadas essas hidrovias, principalmente no Teles Pires-Tapajós e não deixa lá pelo menos a cabeça do montante para, numa possibilidade futura, nós construirmos. 

Recordando e revendo aqui, fazendo uma pequena reflexão, Flexa Ribeiro, quando da implantação de Tucuruí deixaram de construir ao longo de sua história e agora iniciaram. Só naquela oportunidade, meu caro Ministro, se assim posso chamá-lo, Diretor da Antaq, gastava-se R$100 mil de dinheiro de hoje.  Para concluir essa obra, ela custou algo parecido, agora, com R$2 bilhões. Olha só o prejuízo para o erário público e para a sociedade brasileira. Naquela época eram R$100 milhões, dinheiro de hoje. Gastaram quase R$2 bilhões. Quanto nós perdemos? Passaram-se dezesseis, dezessete anos para a conclusão da eclusa lá em Tucuruí. 

De maneira que faço aqui um apelo em nome da sociedade mato-grossense, sobretudo daquele que produz, que constrói a grandeza do Brasil, para que V. Sª se interesse mais, na medida em que vai exercer um cargo tão importante, que busca, através de um trabalho em conjunto com os órgãos envolvidos, a ANA, a Antaq, a própria Secretaria, que existe uma diretoria no Ministério dos Transportes, para nós buscarmos soluções, porque a perspectiva que eu tenho é de que, talvez até em 2023, poderá ter a possibilidade de nós termos de 20% a 25% da nossa produção transportada pelo transporte hidroviário. 

É muito tempo. É muito tempo. Quatorze anos temos que esperar para atingir 25%. Quero crer que o Governo tem que ter mais responsabilidade.

Quero concluir parabenizando V. Sª na certeza absoluta de que, como bom brasileiro, vai desempenhar, como sempre desempenhou, essa função de forma ativa, sobretudo honrando a confiança que a Presidente Dilma lhe dá para que seja, com certeza, um grande diretor trabalhando os interesses nacionais e, sobretudo, de fato, para um transporte aquaviário decente e condizente com a nossa realidade.

Parabéns a V. Sª!

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Inácio Arruda, último orador inscrito.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dar os parabéns ao Pedro Brito.

Poucas vezes, Pedro, nós temos tido uma indicação que tem tamanho apoio, amplo, de todos os partidos praticamente. Ao mesmo tempo – não é bairrismo –, também não temos visto indicações que chegam a esta Casa, antes de passar pela Agência, com o grau de conhecimento e preparo para assumir uma posição tão destacada nessa área de portos no Brasil. 

O senhor já esteve no Ministério da Integração e, depois, no Ministério dos Portos. Então, vem de uma carreira no setor público e também no setor privado tem uma preparação demonstrada já para a sociedade e chega aqui com aquele grau de preparação e de conhecimento que podem contribuir intensamente. Não é apenas a regulamentação, no nosso caso, porque a Agência tem esse papel, mas pode, na Agência, contribuir para que a gente possa romper esse conjunto de gargalos que o senhor elencou na sua exposição, mostrando todo o conhecimento que tem do mundo e da realidade brasileira, porque essa comparação é muito importante, e como nós podemos avançar para não ter essa ansiedade de que vamos esperar ainda quinze ou vinte anos para ter o transporte hidroviário sendo o principal modal de transporte no próprio país. Quer dizer, para termos a nossa cabotagem é uma situação dramática, porque há uma certa ineficiência nesse sentido.

Então, eu o cumprimento, acho que sua exposição contagiou o nosso plenário... Por isso que eu disse – era uma brincadeira – que, se tivesse o processo de aclamação, o senhor teria sido indicado por aclamação pela Comissão. Mas nós temos que votar e já cumprimos o nosso papel, nosso dever. 

E uma questão, entre tantas que o senhor levantou, é o problema da competitividade dos nossos portos, vis-à-vis a ação externa, Europa e Ásia especialmente.

O que aconteceu na Ásia? O que houve para que, num espaço tão curto de tempo – porque foi uma aceleração extraordinária –, eles tenham nove entre dez portos? Resistiu o porto de Rotterdam.

E entre nós mesmos, esse problema da competitividade. Nós estamos centralizados muito... Santos é o nosso grande porto, o que tem a maior escala. Então, é esse porto que tem condições de competir com os grandes portos do mundo. É isso? Nós não temos outras alternativas no Brasil? No Nordeste nós temos alguma alternativa viável? Nossos portos tem competitividade no Nordeste? Estamos investindo. O senhor mesmo, na Secretaria dos Portos, colocou, dentro do Programa de Aceleração do Crescimento, um conjunto de portos do Nordeste e do Norte brasileiro.

Então, acho que, nessa faixa da competitividade, nós temos condições nessas regiões e em outras regiões. E, na América do Sul, há portos que podem ter o mesmo grau de competitividade dos nossos portos ou vamos centralizar essa produção da América do Sul nos portos brasileiros, mesmo porque estamos fazendo corredores, os chamados corredores bioceânicos? Então, os portos da América do Sul estão nas condições ou podem ser melhores do que os nossos, têm calados melhores do que os nossos? Como estão os portos da América do Sul para examinarmos se têm condições de competir com os nossos ou vamos perder também na competitividade com esses portos, na própria América do Sul?

Eram essas breves indagações que gostaria de fazer, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Dr. Pedro Brito.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª Presidente, quero fazer um apelo a V. Exª. Acho que o nosso indicado deveria responder as indagações dos Senadores que estão aqui, de vez que muitos fizeram indagações e se retiraram do recinto.
Dessa maneira, faço este apelo a V. Exª: que ele responda as indagações e as observações dos Senadores que se encontram na Comissão.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Dr. Pedro Brito.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Presidente Lúcia Vânia, Senador Flexa Ribeiro, quero agradecer muito a todas as manifestações que ouvi hoje aqui. Isso, para mim, é motivo de muito orgulho, de muita alegria e também de muita responsabilidade em relação à tarefa, caso seja aprovado o meu nome, pelo Senado Federal, como Diretor da Antaq.

Hoje, tenho profundo conhecimento de que o Brasil precisa de uma logística das mais eficientes do mundo, e não só precisa como tem toda a capacidade de construí-la com grande objetividade por tudo o que já foi feito até agora, embora o que se tenha por fazer na frente seja muito grande.

Queria, Srª Presidente Lúcia Vânia, tentar responder seguindo a ordem das questões levantadas, começando pelo Senador Ricardo Ferraço e tentando fazer um resumo das indagações que foram feitas.

O Senador Ricardo Ferraço centralizou a sua questão, se eu entendi bem, no marco regulatório e em como esse marco regulatório pode ser explorado para garantir maiores investimentos para os portos brasileiros.

O marco regulatório dos portos brasileiros, resumindo muito e enxugando bastante, refere-se à Lei nº 8.630, de 1993, conhecida como a Lei dos Portos, que é uma lei que tem 17 anos, mas continua muito moderna e muito atual, uma das mais modernas e mais flexíveis do mundo, e o Decreto nº 6.620, de 2008. Mas é claro que existem vários outros parâmetros legais, inclusive a própria Constituição brasileira, que define a União como sendo a entidade responsável pelos portos no caso do nosso País.

Mas tentando resumir, e eu entendi perfeitamente a preocupação do Senador Ricardo Ferraço, que é uma preocupação de todos nós, de como dar agilidade ao processo de investimentos dos portos brasileiros na logística brasileira.

Queria dizer ao Senador, em primeiro lugar, que hoje o Brasil tem 36 portos públicos e 128 terminais privativos; tem uma carteira de investimentos, em execução nos próximos cinco anos, pela iniciativa privada, de R$32 bilhões. São investimentos que já estão em andamento; não são projetos, não são ideias, são investimentos que já estão acontecendo de norte a sul do Brasil, desde o porto de Rio Grande, no Rio Grande do Sul, passando pelos portos de Santa Catarina, porto do Rio de Janeiro, porto de Santos, até os portos do norte do País, incluindo um dos sistemas portuários de maior possibilidade no futuro, que são os sistemas portuários do norte do Brasil, e aí estou falando do Pará, do Maranhão, mais especificamente. Isso tudo, Senador, nos dá uma indicação muito clara de quão flexível é a legislação brasileira para receber investimentos privados, inclusive.

Os portos brasileiros, embora públicos, são todos operados pela iniciativa privada. O Brasil não tem um único porto que seja operado pelo Governo Federal, estadual ou municipal. Toda operação portuária brasileira é privada; 100% da operação portuária brasileira é privada. Portanto, dizer que porto público está em mãos do Governo não é bem uma situação que reflita a qualidade da operação portuária brasileira.

Hoje, temos terminais em Santos, por exemplo, terminais de contêineres, que fazem 62 movimentos por hora. Isso é uma medida técnica de produtividade, e essa produtividade dos terminais que operam hoje no Brasil é comparada a qualquer país do mundo.

Veja que no caso brasileiro temos uma desvantagem competitiva, que é a questão da escala. Por que a escala é importante? Quando recebo um navio pequeno, tenho que ter equipamentos pequenos para aquele navio. Quando recebo um navio de 15 mil contêineres, os meus equipamentos são outros, a minha tecnologia de carga e descarga desses contêineres é completamente diferente. Mas ainda assim, os padrões de operação nos terminais brasileiros, do ponto de vista de produtividade, são equivalentes a qualquer parte do mundo. E assim também nos terminais de granéis.

Nós temos, em Santos, terminais da Cargill e da Bunge que operam com produtividade semelhante a qualquer terminal do mundo. O porto de Santos é o maior porto do mundo de exportação de açúcar, por exemplo.

Então, a questão da legislação brasileira do marco regulatório dá muita segurança ao investidor privado. Embora eu concorde com o Senador que exista, hoje, um certo conflito entre a questão de terminais privativos e de portos públicos. Isso apenas no que diz respeito, Senador, aos terminais de contêineres. Porque nos demais tipos de terminais, os terminais de exportação de soja, de granéis de uma maneira em geral, de minérios, não existe nenhum problema e nenhum conflito. E é importante sempre lembrar que, hoje, o Brasil tem 128 terminais privativos. Isso significa que qualquer empresa que precisa de um porto para exportar o seu granel, para exportar os seus produtos, pode pedir uma autorização de investimento ao Governo, que assim autoriza e o investimento é feito. É o caso da Vale, da Bunge, da Cargill, da própria Transpetro, que tem os seus próprios portos.

Os maiores terminais brasileiros, em granéis, por exemplo...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Permite um aparte?

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Pois não, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Acho que a dúvida que o Senador Ricardo Ferraço gostaria que V. Sª esclarecesse é saber a sua opinião... Todos sabemos das dificuldades de investimento do Governo e a necessidade de investimento no sistema portuário brasileiro.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É isso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Então, há recursos da iniciativa privada para esse tipo de investimento. Mas a legislação, hoje, só permite investimentos para portos privados a fim de utilização de carga própria...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É isso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – E me parece que o Senador Ricardo Ferraço quer saber por que o Governo não permite investimento privado para cargas gerais...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Cargas gerais.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ou seja, que o investidor privado faça o investimento no porto e abra para qualquer tipo de usuário. Queremos saber a sua opinião sobre esse tipo de investimento.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Posso ajudar? A minha pergunta, Ministro... Eu não tenho um juízo de valor firmado, por isso me socorro do conhecimento de V. Sª para me ajudar a formá-lo.

Há aparente contradição entre o Decreto nº 6.620, de 2008, e a Lei dos Portos, de 1993. A minha impressão é que a Lei dos Portos flexibilizou muito mais – e é impressão, estou buscando firmar um juízo de valor – e o Decreto nº 6.620 restringe quando conceitua o que é carga de terceiros. Os terminais são operados pelo setor privado, mas os investimentos em infraestrutura, para que os grandes navios possam ter acesso, são públicos.

Eu cito o caso do Porto de Vitória, de que V. Sª foi um parceiro importante, nunca nos faltou. Nós precisamos, há mais de dez anos, fazer investimentos para desassorear o porto e não conseguimos, porque a Codesa, que é a companhia estadual, não consegue fazer a licitação e não consegue contratar essas obras. Não conseguimos a ampliação dos nossos cais. Na verdade, nós estamos inviabilizando o Porto de Vitória, porque o Governo Federal, porque a Codesa não consegue realizar os investimentos, assim como a Infraero não consegue contratar as obras do aeroporto de Vitória.

Então, esta é a questão central: o terminal é operado privativamente, mas o Governo Federal, no caso a Codesa, não consegue desenvolver as obras, e nos estamos vendo o meu Estado, que tem uma grande vocação e potencial para a atividade portuária perdendo oportunidades a cada dia, e não apenas oportunidades, deixando de gerar oportunidades de trabalho para a classe trabalhadora.

Então, essa é a questão central: a impressão de V. Sª com relação a essa aparente contradição entre a Lei de Portos e o Decreto de 2008.

Obrigado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Só para ajudar no debate, o que nós temos no aeroporto de Vitória e nos portos do Espírito Santo é uma questão de briga entre Tribunal de Contas da União, preços e também as empresas concorrentes.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Desculpe.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – É com lembrar que, desde 2004, estamos tentando fazer a reforma e a ampliação do aeroporto de Vitória e até hoje nós não conseguimos. Isso é fato.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Desculpe. Não é bem assim. A Infraero, quando contratou as obras do aeroporto, não contratou com os projetos executivos. Aí o Tribunal de Contas identificou sobrepreço. Então, foi contratado precipitadamente sem as informações e os elementos que pudessem contratar, o que levou o Ipea, semana passada, a classificar o aeroporto de Vitória como o pior aeroporto do Brasil.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – E é verdade.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – E eu não posso deixar de levantar a minha voz aqui, porque há incompetência instalada na gestão da Infraero e é sobejamente conhecida no Brasil afora.

Permita-me, meu caro Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Agora, é engraçado que os outros aeroportos nós demos conta. Nós temos hoje dois aeroportos travados, sem conseguir executar, que é o de Vitória e o do Amapá.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – E o de Goiás.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – o de Goiás também.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – O do Amapá nós chegamos a ponto, inclusive...

O de Goiás tem outros problemas. É fruto exatamente desse debate com o TCU, em que um técnico dá um parecer e para uma obra.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos respeitar o nosso convidado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu quero me associar ao Senador Ferraço e dizer ao Senador Pimentel que esse é um bom problema, Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Esse é um problema de interferência entre os vários órgãos que compõem o Governo Federal, que não conseguem se entender. É lamentável que, desde 2004, você tenha dois aeroportos com obras e parados, que é o de Vitória e o do Amapá.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero lembrar aos Srs. Senadores que a palavra está com o Dr. Pedro Brito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu tinha pedido um aparte ao Ministro Pedro Brito.

É um bom problema, mas vai ser resolvido, porque, graças a Deus agora, a Presidente Dilma, ou seja, o PT entendeu que o mundo atual há muito tempo já aderiu às privatizações, e o Governo agora assumiu que vai encaminhar aceitando o investimento privado. Começa pelos aeroportos, nós vamos aceitar nos portos, com certeza, Senador Ferraço. E aí vamos caminhar à frente para que os investidores privados possam vir em auxílio à falta de recursos públicos para avançar, aumentando a competitividade do nosso País.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Senador Flexa Ribeiro, nós queremos registrar que o capital privado sempre foi bem-vinda ao Brasil, exatamente por isso nós aprovamos as PPPs, que é para ampliar os serviços privados. Privatização, como o senhor muito bem me ensinou, são aquelas obras já existentes que você vende. O restante é parceira público-privada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Dr. Pedro Brito do Nascimento.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Muito obrigado, Presidente Lúcia Vânia.

Senador Ferraço, no caso dos portos, nós já recebemos investimentos privados que são muito maiores que do que os públicos. Isso está muito bem dividido inclusive na legislação e na prática. Os investimentos públicos são na infraestrutura, na dragagem, na construção de estradas, nas ferrovias, nos sistemas de telecomunicações, nos sistemas de esgoto, ou seja, todo investimento que a sociedade faz para viabilizar um porto. Até por isso porto é público, porque o porto não depende só de uma área na beira do mar, abrigada e pronta para se fazer o investimento no píer. Um porto para funcionar precisa de uma quantidade enorme de investimentos da sociedade, muito maiores do que aqueles que são feitos no cais e os equipamentos.

Portanto, essa divisão já está claramente definida, e nós não temos tido nenhum problema no Brasil de captar investimentos privados para os nossos portos.

Eu queira dizer ao senhor que, na Antaq, nos temos a condição de trazer o instrumento talvez que esteja faltando para dar mais consistência a esse modelo, que é a modelagem das concessões dos portos. E um dos compromissos que eu tenho, naturalmente se for aprovado pelo Senado Federal, é juntamente com a equipe da Antaq, trabalhar rapidamente para que esse modelo de concessões seja colocado para viabilizar já, por exemplo, o porto de Manaus, que já está sendo pronto para ser concedido à iniciativa privada, e outros portos brasileiros.

Em resumo, eu não vejo o conflito, mas vejo no momento assim presente muito objetivamente a falta desse modelo de concessão, que a Antaq tem obrigação de rapidamente aprontar e colocar para o mercado.

Não sei se atendi a questão que V. Exª levantou.

Senadora, há outras perguntas aqui. Posso continuar?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim; pode.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Bom, a segunda intervenção foi da Senadora Vanessa Grazziotin, a quem agradeço bastante tudo o que foi dito. E vou também tentar resumir, as questões levantadas são todas fundamentais.

A primeira delas é quanto à gestão de logística do sistema portuário. Concordo absolutamente com o que a senhora colocou. Não há o menor sentido prático e objetivo de termos sistema separados, sistemas de portos marítimos separados de portos fluviais. Isso não existe em canto nenhum do mundo, até porque não dá certo. Esses sistemas são conectados. Existe uma intermodalidade obrigatória entre os portos marítimos, os portos fluviais e as vias internas de navegação e os sistemas de cabotagem. Tudo isso é um único sistema. Não pode haver separação nessa gestão, nas políticas, nas diretrizes nem nos investimentos.

O Senador Flexa Ribeiro ponderava, com justa razão, e o Senador Jayme Campos também, quanto à questão dos investimentos em hidrovias. Todos conhecem a matriz de transporte no Brasil, em que 58% depende do modal rodoviário; 25%, do modal ferroviário; e 13% apenas, do modal hidroviário.

O Plano Nacional de Logística nos Transportes pretende até 2024 passar as ferrovias, de 25%, para 32% e as hidrovias, de 13%, para 29%. Isso já é um avanço muito grande, vai reduzir custos importantes para o Brasil.

Agora, quanto á gestão dessa malha, eu não tenho dúvida nenhuma: deve ser uma única gestão. Não dá para ter um sistema hidroviário separado de portos marítimos. 

Então, concordo perfeitamente.

Em relação à questão dos portos: de Manaus, eu já falei. A concessão será lançada. Os portos do Pará têm um papel importantíssimo, juntamente com o porto de Itaqui, que vai mudar toda a lógica da movimentação de cargas do Centro-Oeste brasileiro, dos grãos.
Além do Centro-Oeste brasileiro, do sul do Piauí, do sudeste do Maranhão, do oeste da Bahia e dos Estados de Tocantins, de Mato Grosso e de Goiás, com a conclusão da Ferrovia Norte-Sul, com as eclusas de Tucuruí, com a BR-163, esses três portos do norte do Brasil – Itaqui, Vila do Conde e Santarém – serão os portos mais importantes na logística e muito mais baratos... Nós vamos reduzir dos US$60, US$70 por tonelada/ano para a metade pelo menos, entrando em operação esse novo corredor de exportação para os grãos brasileiros.
Nesse sentido, temos que preparar Santarém. Existe hoje um terminal da Cargill que opera um milhão de toneladas por ano, que tem investimentos já prontos para passar para três milhões de toneladas por ano.

No porto de Vila do Conde, existe um grande projeto que eu quero, inclusive, Senador, deixar com o senhor. Isso aqui é todo o projeto para os portos do Pará. Eu queria entregar para o senhor e me colocar à sua disposição para, no dia que o senhor quiser, para a gente fazer uma discussão sobre toda a logística do Estado do Pará em relação ao complexo portuário do Estado do Pará, incluindo as hidrovias necessárias, os investimentos nas ferrovias necessárias, tudo o que for necessário para viabilizar esse importantíssimo corredor de exportação que são os portos do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não tem Espadarte aqui?

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Espadarte não está no momento, porque é uma coisa mais de futuro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Está em estudo.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Está em estudo, mas nós podemos incluir nesse estudo que está sendo feito.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Só para não perder a oportunidade, Presidente. Eu queria solicitar ao Dr. Pedro Brito... Ele citou aqui um portfolio de investimentos públicos e privados que estão acontecendo no Brasil. Eu queria solicitar que esta Comissão pudesse receber o conjunto desses investimentos em terminais privados e em terminais públicos, que somam R$30 bilhões.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – São R$32 bilhões da iniciativa privada.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Perfeito. Mais os investimentos na área pública, para que nós pudéssemos fazer uma análise, uma avaliação. Seria muito importante para o enriquecimento deste debate que pudéssemos receber essas informações, se fosse possível, Presidente.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Claro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A secretaria vai tomar as providências nesse sentido.

O SR. PEDRO BRITO DO NASCIMENTO – Obrigado.

Acho que já respondi em parte ao questionamento do Senador Jayme Campos, mas eu queria aproveitar, Senador, para dizer que concordo totalmente com a análise que o senhor fez em relação às eclusas. Não há nenhum sentido se construir uma usina de geração de energia sem as eclusas. O argumento de que isso eventualmente aumenta o preço do quilowatt/hora, na minha opinião pelo menos, não faz nenhum sentido. Esse eventual aumento de preço é absolutamente relevante frente aos ganhos de custos que nós teremos com hidrovias que serão permitidas com a construção dessas eclusas. Isto não existe em lugar nenhum: você barrar um rio e prejudicar a navegabilidade desses rios. Concordo perfeitamente com isso. Acho que nós precisamos de fato mudar o modal, a matriz de transportes brasileira, privilegiando, sem dúvida nenhuma, as hidrovias e as ferrovias.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Pedro Brito, a quem reafirmo que a sua exposição foi, sem dúvida nenhuma, esclarecedora.

E, reafirmando aqui a solicitação do Senador Ferraço, gostaríamos de ter com esta Comissão todos os investimentos públicos e privados relativos aos portos brasileiros.

Convido o Senador Pimentel e a Senadora Vanessa para promover o escrutínio.

(Procede-se ao escrutínio.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Comunico aos Srs. Senadores que, por 16 votos favoráveis e um voto contrário, foi aprovado o nome do Sr. Pedro Brito do Nascimento.
Votaram 17 Srs. Senadores.
(Palmas.)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 04 minutos.)







